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RECURSO ESPECIAL Nº 2045191 - DF (2022/0401303-4) 

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 

RECORRENTE : ----- 

RECORRENTE : ANFIP ASSOCIACAO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA  

RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

ADVOGADO : ALDIR GUIMARAES PASSARINHO JUNIOR - DF034615 

RECORRIDO : UNIÃO 

INTERES. : CONFEDERACAO  DOS  TRABALHADORES  NO  SERVICO  

PUBLICO FEDERAL - "AMICUS CURIAE" 

INTERES. : FEDERACAO NACIONAL DOS TRABALHADORES DO SERVICO  

PUBLICO FEDERAL - FENADSEF - "AMICUS CURIAE" 

ADVOGADOS 

  

: JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO - DF001441A 

CAMILLA LOUISE GALDINO CÄNDIDO - DF028404 

CARLOS FERNANDES CONINCK JÚNIOR - DF061129 

EMENTA 

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO. PRECATÓRIOS 

 E REQUISIÇÕES FEDERAIS DE PEQUENO VALOR. CANCELAMENTO 

AUTOMÁTICO. ART. 2º DA LEI 13.463/2017. JULGAMENTO DA ADI 5.755/DF PELO 

STF. PREJUÍZO AO DESATE DA CONTROVÉRSIA. INOCORRÊNCIA. VALIDADE DO 

ATO DE  

CANCELAMENTO AUTOMÁTICO, NO PERÍODO EM QUE O ART. 2º DA LEI 

13.463/2017 PRODUZIU EFEITOS JURÍDICOS NÃO DESCONSTITUÍDOS PELO 

CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE REALIZADO PELO STF 

(06/07/2017 A 06/07/2022), CONDICIONADA À EXISTÊNCIA DE INÉRCIA DO CREDOR 

- FIXAÇÃO DE TESE REPETITIVA - SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO: PROVIMENTO 

DO RECURSO ESPECIAL. 

1. O cancelamento automático de precatórios e requisições federais de  

pequeno valor (RPVs), nos termos em que previsto no art. 2º da Lei 13.463/2017, 

operava-se, em linhas gerais, nos seguintes termos: i) mês a mês, a instituição financeira 

depositária verificava as contas nas quais depositados valores relativos a precatórios 

federais e RPVs, de modo a identificar quais se encontravam sem movimentação por 

pelo menos dois anos; ii) identificadas essas contas, a instituição financeira realizava 

automaticamente - leia-se: sem qualquer decisão judicial - o cancelamento do precatório 

ou RPV, transferindo o saldo da conta respectiva para a Conta Única do Tesouro 

Nacional; iii) a instituição financeira informava mensalmente o  

presidente do Tribunal acerca das ordens de pagamento canceladas no período 

correspondente, de modo que, ao final, essa informação fosse comunicada ao juízo da 

execução; iv) o juízo da execução, cientificado do cancelamento do precatório ou RPV 
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expedido em determinado processo de seu acervo, intimava nos autos o credor para 

ciência e tomada de providências, expedindo-se nova requisição de pagamento somente 

mediante requerimento do interessado, resguardada, de toda sorte, a ordem cronológica 

originária. 

2. Conquanto o art. 2º, caput, e § 1º, da Lei 13.463/2017 tenham sido  

declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal na sessão de julgamento de 

30/06/2022, quando do exame da ADI 5.755/DF, essa declaração de 

inconstitucionalidade da norma não prejudica o exame da legalidade do procedimento 

de cancelamento automático de precatórios federais e RPVs, já que, ao apreciar os 

embargos de declaração opostos nessa ação direta de inconstitucionalidade, decidiu o 

STF pela atribuição de efeitos meramente prospectivos (ex nunc) à declaração de 

inconstitucionalidade da norma, "a partir da publicação da ata de julgamento meritório 

(06.7.2022)". Por consequência, as relações jurídicas ocorridas entre a data da 

publicação da Lei Federal 13.463 (06/07/2017) e a data da publicação da ata de 

julgamento da ADI 5.755/DF (06/07/2022), permanecem regidas pelo dispositivo legal 

em comento, o que significa dizer que a interpretação que o STJ venha a conferir à norma 

contida no preceito legal haverá de disciplinar todos os atos de cancelamento automático 

de RPVs e precatórios federais que tenham sido executados no interregno em que o art. 

2º, caput, e § 1º, da Lei 13.463/2017 produziram efeitos jurídicos não desconstituídos 

pelo controle abstrato de constitucionalidade realizado pelo STF. 

3. O cancelamento indiscriminado e acrítico de precatórios ou RPVs  

federais, decorrente tão somente do decurso do tempo, constitui medida absolutamente 

desproporcional se admitido sem qualquer consideração acerca da inércia do titular do 

crédito, ocorrendo mesmo em situações concretas nas quais o levantamento do 

montante depositado não tenha sido efetivado por circunstâncias alheias à vontade do 

credor, tais como a existência de ordem judicial impeditiva ou eventual demora na 

realização de atos processuais imputável somente ao serviço judiciário. 

4. Compreensão que reverencia antigo entendimento jurisprudencial, no  

sentido de que o titular de uma pretensão somente deve ser penalizado com a sua perda 

se e quando caracterizada a sua inércia no exercício daquela, não podendo ser 

prejudicado, portanto, por eventual extrapolação de prazo legal de exercício da 

pretensão para a qual não tenha ele, o titular, dado causa (Súmulas 78/TFR, 106/STJ e 

Tema 179/STJ). Jurisprudência que, a par de estável e uniforme, impõe o art. 926, caput, 

do CPC que seja também coerente, e a coerência demanda que essa mesma ratio 

decidendi seja aplicada, mutatis mutandis, na solução da controvérsia em exame, não 

se permitindo o cancelamento automático do precatório ou do RPV em prejuízo do credor 

do ente federal senão quando caracterizada, no processo respectivo, a inércia do titular 

do crédito, vedando-se o cancelamento automático sempre que o  

levantamento do montante depositado encontrar-se obstado por circunstância alheia à 

vontade do credor. 

5. Compreensão que, ademais, leva em consideração o fato de que o 

Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade material do art. 2º da Lei 

13.463/2017, de modo que, a rigor, está-se aqui a discorrer sobre a aplicação, em 

situações concretas, de providência (cancelamento automático de RPV ou precatório 
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federal) que é incompatível com a Constituição Federal. Norma inconstitucional não 

deve ser aplicada. Mas, se aplicável por circunstâncias excepcionais tais como as aqui 

presentes, deve ser aplicada da maneira menos abrangente possível, a partir de uma 

interpretação restritiva da norma que conduza a uma mínima perturbação da ordem 

constitucional. 

6. Ocorrido o cancelamento válido do precatório ou RPV, em razão do  

preenchimento de ambos os requisitos (inércia do credor caracterizada no processo e 

decurso do biênio legal), nada obsta a que nova ordem de pagamento seja expedida a 

requerimento do interessado, na forma do art. 3º da Lei 13.463/2017 e respeitando-se, 

para tanto, o prazo prescricional tal como disciplinado por este Tribunal Superior quando 

do julgamento do Tema 1.141/STJ (“A pretensão de expedição de novo precatório ou 

requisição de pequeno valor, fundada nos arts. 2º e 3º da Lei  

13.463/2017, sujeita-se à prescrição quinquenal prevista no art. 1º do Decreto 20.910/32 

e tem, como termo inicial, a notificação do credor, na forma do § 4º do art. 2º da referida 

Lei 13.463/2017”). 

7. O cancelamento  do  RPV  ou  precatório,  conforme 

 disposto  no  

(inconstitucional) art. 2º, § 1º, da Lei 13.463/2017, é operacionalizado pela instituição 

financeira depositária de forma automática, a qual, entretanto, não tem conhecimento do 

caso concreto para deixar de proceder ex officio ao cancelamento nos casos em que, 

decorrido o biênio legal, o levantamento do depósito pelo credor esteja impedido por 

circunstâncias alheias à sua vontade. Assim, nos casos em que inexiste inércia do credor 

mas razões outras impedem o levantamento do depósito, é de rigor que seja comunicada 

a instituição financeira depositária, tal como previsto no art. 33, § 2º, da Resolução 

303/2019 do Conselho Nacional de Justiça, que regulamentava o cancelamento 

automático previsto na Lei 13.463/2017. Para que tal comunicação se consume, constitui 

ônus do interessado provocar o juízo da execução, a fim de que se oficie à instituição 

depositária de modo a se impedir o cancelamento automático do RPV ou precatório, ou, 

se já automaticamente cancelado, para que se proceda ao estorno dos valores 

indevidamente transferidos à Conta Única do Tesouro Nacional. Providência que não 

impede, afirmo, a adoção pelo juízo da execução de outras medidas que conduzam a 

um resultado equivalente, inclusive a expedição de novo requisitório com base no art. 3º 

da Lei 13.463/2017, desde que assim se mostre melhor atendido o interesse do credor. 

8. Tese jurídica de eficácia vinculante, sintetizadora da ratio decidendi deste 

julgado paradigmático: "É válido o ato jurídico de cancelamento automático de 

precatórios ou requisições federais de pequeno valor realizados entre 06/07/2017 (data 

da publicação da Lei 13.463/2017) e 06/07/2022 (data da publicação da ata da sessão 

de julgamento da ADI 5.755/DF), nos termos do art. 2º, caput, e § 1º, da Lei 

13.463/2017, desde que caracterizada a inércia do credor em proceder ao 

levantamento do depósito pelo prazo legalmente estabelecido (dois anos). É ilegal esse 

mesmo ato se circunstâncias alheias à vontade do credor impediam, ao tempo do 

cancelamento, o levantamento do valor depositado". 

9. Solução do caso concreto: na decisão interlocutória impugnada pelo  

agravo de instrumento resolvido nos termos do acórdão recorrido, o d. juízo da execução 

reconheceu que não havia inércia dos credores da União em proceder ao levantamento 
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dos valores depositados em contas bancárias abertas em virtude da expedição de RPVs 

e precatórios, não tendo ocorrido o levantamento pelos interessados em razão da 

suspensão da execução determinada incidentalmente pelo Tribunal a quo em apelação 

interposta pela União em embargos à execução. O Tribunal de origem, ao prover o 

agravo de instrumento e determinar o cancelamento automático dos RPVs e precatórios 

a despeito da inexistência de inércia dos credores, conferiu interpretação ao art. 2º da 

Lei 13.463/2017 destoante da tese jurídica ora fixada, o que impõe, por consequência, a 

reforma do julgado. 

10. Recurso especial provido.  

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da Primeira Seção, por unanimidade, dar provimento ao recurso 

especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Foi aprovada, por unanimidade, a seguinte tese, no tema 1217: É válido o  

ato jurídico de cancelamento automático de precatórios ou requisições federais de 

pequeno valor realizados entre 06/07/2017 (data da publicação da Lei 13.463/2017) e 

06/07/2022 (data da publicação da ata da sessão de julgamento da ADI 5.755/DF), nos 

termos do art. 2º, caput, e § 1º, da Lei 13.463/2017, desde que caracterizada a inércia 

do credor em proceder ao levantamento do depósito pelo prazo legalmente estabelecido 

(dois anos). É ilegal esse mesmo ato se circunstâncias alheias à vontade do credor 

impediam, ao tempo do cancelamento, o levantamento do valor depositado. 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito 

Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 

  

    Brasília, 22 de maio de 2024. 

  

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES  
Relator 
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RECORRENTE : ----- 

RECORRENTE : ANFIP ASSOCIACAO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA  

RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

ADVOGADO : ALDIR GUIMARAES PASSARINHO JUNIOR - DF034615 

RECORRIDO : UNIÃO 

INTERES. : CONFEDERACAO  DOS  TRABALHADORES  NO  SERVICO  

PUBLICO FEDERAL - "AMICUS CURIAE" 

INTERES. : FEDERACAO NACIONAL DOS TRABALHADORES DO SERVICO  

PUBLICO FEDERAL - FENADSEF - "AMICUS CURIAE" 

ADVOGADOS 

  

: JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO - DF001441A 

CAMILLA LOUISE GALDINO CÄNDIDO - DF028404 

CARLOS FERNANDES CONINCK JÚNIOR - DF061129 

EMENTA 

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO. PRECATÓRIOS 

 E REQUISIÇÕES FEDERAIS DE PEQUENO VALOR. CANCELAMENTO 

AUTOMÁTICO. ART. 2º DA LEI 13.463/2017. JULGAMENTO DA ADI 5.755/DF PELO 

STF. PREJUÍZO AO DESATE DA CONTROVÉRSIA. INOCORRÊNCIA. VALIDADE DO 

ATO DE  

CANCELAMENTO AUTOMÁTICO, NO PERÍODO EM QUE O ART. 2º DA LEI 

13.463/2017 PRODUZIU EFEITOS JURÍDICOS NÃO DESCONSTITUÍDOS PELO 

CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE REALIZADO PELO STF 

(06/07/2017 A 06/07/2022), CONDICIONADA À EXISTÊNCIA DE INÉRCIA DO CREDOR 

- FIXAÇÃO DE TESE REPETITIVA - SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO: PROVIMENTO 

DO RECURSO ESPECIAL. 

1. O cancelamento automático de precatórios e requisições federais de  

pequeno valor (RPVs), nos termos em que previsto no art. 2º da Lei 13.463/2017, 

operava-se, em linhas gerais, nos seguintes termos: i) mês a mês, a instituição financeira 

depositária verificava as contas nas quais depositados valores relativos a precatórios 

federais e RPVs, de modo a identificar quais se encontravam sem movimentação por 

pelo menos dois anos; ii) identificadas essas contas, a instituição financeira realizava 

automaticamente - leia-se: sem qualquer decisão judicial - o cancelamento do precatório 

ou RPV, transferindo o saldo da conta respectiva para a Conta Única do Tesouro 

Nacional; iii) a instituição financeira informava mensalmente o  

presidente do Tribunal acerca das ordens de pagamento canceladas no período 

correspondente, de modo que, ao final, essa informação fosse comunicada ao juízo da 

execução; iv) o juízo da execução, cientificado do cancelamento do precatório ou RPV 
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expedido em determinado processo de seu acervo, intimava nos autos o credor para 

ciência e tomada de providências, expedindo-se nova requisição de pagamento somente 

mediante requerimento do interessado, resguardada, de toda sorte, a ordem cronológica 

originária. 

2. Conquanto o art. 2º, caput, e § 1º, da Lei 13.463/2017 tenham sido  

declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal na sessão de julgamento de 

30/06/2022, quando do exame da ADI 5.755/DF, essa declaração de 

inconstitucionalidade da norma não prejudica o exame da legalidade do procedimento 

de cancelamento automático de precatórios federais e RPVs, já que, ao apreciar os 

embargos de declaração opostos nessa ação direta de inconstitucionalidade, decidiu o 

STF pela atribuição de efeitos meramente prospectivos (ex nunc) à declaração de 

inconstitucionalidade da norma, "a partir da publicação da ata de julgamento meritório 

(06.7.2022)". Por consequência, as relações jurídicas ocorridas entre a data da 

publicação da Lei Federal 13.463 (06/07/2017) e a data da publicação da ata de 

julgamento da ADI 5.755/DF (06/07/2022), permanecem regidas pelo dispositivo legal 

em comento, o que significa dizer que a interpretação que o STJ venha a conferir à norma 

contida no preceito legal haverá de disciplinar todos os atos de cancelamento automático 

de RPVs e precatórios federais que tenham sido executados no interregno em que o art. 

2º, caput, e § 1º, da Lei 13.463/2017 produziram efeitos jurídicos não desconstituídos 

pelo controle abstrato de constitucionalidade realizado pelo STF. 

3. O cancelamento indiscriminado e acrítico de precatórios ou RPVs  

federais, decorrente tão somente do decurso do tempo, constitui medida absolutamente 

desproporcional se admitido sem qualquer consideração acerca da inércia do titular do 

crédito, ocorrendo mesmo em situações concretas nas quais o levantamento do 

montante depositado não tenha sido efetivado por circunstâncias alheias à vontade do 

credor, tais como a existência de ordem judicial impeditiva ou eventual demora na 

realização de atos processuais imputável somente ao serviço judiciário. 

4. Compreensão que reverencia antigo entendimento jurisprudencial, no  

sentido de que o titular de uma pretensão somente deve ser penalizado com a sua perda 

se e quando caracterizada a sua inércia no exercício daquela, não podendo ser 

prejudicado, portanto, por eventual extrapolação de prazo legal de exercício da 

pretensão para a qual não tenha ele, o titular, dado causa (Súmulas 78/TFR, 106/STJ e 

Tema 179/STJ). Jurisprudência que, a par de estável e uniforme, impõe o art. 926, caput, 

do CPC que seja também coerente, e a coerência demanda que essa mesma ratio 

decidendi seja aplicada, mutatis mutandis, na solução da controvérsia em exame, não 

se permitindo o cancelamento automático do precatório ou do RPV em prejuízo do credor 

do ente federal senão quando caracterizada, no processo respectivo, a inércia do titular 

do crédito, vedando-se o cancelamento automático sempre que o levantamento do 

montante depositado encontrar-se obstado por circunstância alheia à vontade do credor.  

5. Compreensão que, ademais, leva em consideração o fato de que o 

Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade material do art. 2º da Lei 

13.463/2017, de modo que, a rigor, está-se aqui a discorrer sobre a aplicação, em 

situações concretas, de providência (cancelamento automático de RPV ou precatório 

federal) que é incompatível com a Constituição Federal. Norma inconstitucional não 

deve ser aplicada. Mas, se aplicável por circunstâncias excepcionais tais como as aqui 
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presentes, deve ser aplicada da maneira menos abrangente possível, a partir de uma 

interpretação restritiva da norma que conduza a uma mínima perturbação da ordem 

constitucional. 

6. Ocorrido o cancelamento válido do precatório ou RPV, em razão do  

preenchimento de ambos os requisitos (inércia do credor caracterizada no processo e 

decurso do biênio legal), nada obsta a que nova ordem de pagamento seja expedida a 

requerimento do interessado, na forma do art. 3º da Lei 13.463/2017 e respeitando-se, 

para tanto, o prazo prescricional tal como disciplinado por este Tribunal Superior quando 

do julgamento do Tema 1.141/STJ (“A pretensão de expedição de novo precatório ou 

requisição de pequeno valor, fundada nos arts. 2º e 3º da Lei  

13.463/2017, sujeita-se à prescrição quinquenal prevista no art. 1º do Decreto 20.910/32 

e tem, como termo inicial, a notificação do credor, na forma do § 4º do art. 2º da referida 

Lei 13.463/2017”). 

7. O cancelamento  do  RPV  ou  precatório,  conforme 

 disposto  no  

(inconstitucional) art. 2º, § 1º, da Lei 13.463/2017, é operacionalizado pela instituição 

financeira depositária de forma automática, a qual, entretanto, não tem conhecimento do 

caso concreto para deixar de proceder ex officio ao cancelamento nos casos em que, 

decorrido o biênio legal, o levantamento do depósito pelo credor esteja impedido por 

circunstâncias alheias à sua vontade. Assim, nos casos em que inexiste inércia do credor 

mas razões outras impedem o levantamento do depósito, é de rigor que seja comunicada 

a instituição financeira depositária, tal como previsto no art. 33, § 2º, da Resolução 

303/2019 do Conselho Nacional de Justiça, que regulamentava o cancelamento 

automático previsto na Lei 13.463/2017. Para que tal comunicação se consume, constitui 

ônus do interessado provocar o juízo da execução, a fim de que se oficie à instituição 

depositária de modo a se impedir o cancelamento automático do RPV ou precatório, ou, 

se já automaticamente cancelado, para que se proceda ao estorno dos valores 

indevidamente transferidos à Conta Única do Tesouro Nacional. Providência que não 

impede, afirmo, a adoção pelo juízo da execução de outras medidas que conduzam a 

um resultado equivalente, inclusive a expedição de novo requisitório com base no art. 3º 

da Lei 13.463/2017, desde que assim se mostre melhor atendido o interesse do credor. 

8. Tese jurídica de eficácia vinculante, sintetizadora da ratio decidendi deste 

julgado paradigmático: "É válido o ato jurídico de cancelamento automático de 

precatórios ou requisições federais de pequeno valor realizados entre 06/07/2017 (data 

da publicação da Lei 13.463/2017) e 06/07/2022 (data da publicação da ata da sessão 

de julgamento da ADI 5.755/DF), nos termos do art. 2º, caput, e § 1º, da Lei 

13.463/2017, desde que caracterizada a inércia do credor em proceder ao 

levantamento do depósito pelo prazo legalmente estabelecido (dois anos). É ilegal esse 

mesmo ato se circunstâncias alheias à vontade do credor impediam, ao tempo do 

cancelamento, o levantamento do valor depositado". 

9. Solução do caso concreto: na decisão interlocutória impugnada pelo  

agravo de instrumento resolvido nos termos do acórdão recorrido, o d. juízo da execução 

reconheceu que não havia inércia dos credores da União em proceder ao levantamento 

dos valores depositados em contas bancárias abertas em virtude da expedição de RPVs 

e precatórios, não tendo ocorrido o levantamento pelos interessados em razão da 
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suspensão da execução determinada incidentalmente pelo Tribunal a quo em apelação 

interposta pela União em embargos à execução. O Tribunal de origem, ao prover o 

agravo de instrumento e determinar o cancelamento automático dos RPVs e precatórios 

a despeito da inexistência de inércia dos credores, conferiu interpretação ao art. 2º da 

Lei 13.463/2017 destoante da tese jurídica ora fixada, o que impõe, por consequência, a 

reforma do julgado. 

10. Recurso especial provido.  

RELATÓRIO 

Cuida-se de recurso especial interposto por ----- e ----- para impugnar acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO assim ementado: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO DO ENTE PÚBLICO FEDERAL 
EXECUTADO, EM EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, PARA 
REFORMA DA DECISÃO QUE AFASTOU O "CANCELAMENTO" 
(RPV/PRECATÓRIO E DEPÓSITOS) PREVISTO(S) NO(S) ART. 2º E/OU 
ART. 3º DA LEI Nº 13.463/2017 - PROVIMENTO. 

1 - Trata-se de Agravo de Instrumento do ente público federal contra 
decisão que, em Execução/Cumprimento de Sentença contra ele ajuizada, 
afastou a aplicação do art. 2º da Lei nº 13.463/2017 ("Ficam cancelados os 
precatórios e as RPV federais expedidos e cujos valores não tenham sido 
levantados pelo credor e estejam depositados há mais de dois anos em 
instituição financeira oficial", para então determinar que a respectiva instituição 
financeira mantivesse os valores em depósito, conclusão que a recorrente 
argumenta malferir a presunção de constitucionalidade das leis, a  

exigir - para o seu afastamento pelos Tribunais - atenção à cláusula da 
reserva de plenário, imposta pela CRFB/1988 (art. 92, IX) e pela Súmula 
Vinculante nº 10 do STF. 

2 - O art. 2º da Lei nº 13.463/2017, que se presume constitucional, 
consigna, em tema de Precatórios/RPVs, que: "Ficam cancelados os 
precatórios e as RPV federais expedidos e cujos valores não tenham sido 
levantados pelo credor e estejam depositados há mais de dois anos em 
instituição financeira oficial"), comando de pronta assimilação que não 
comporta interpretação que conduza à manutenção dos valores em depósito 
na respectiva instituição financeira, como decidido pelo juízo da execução.  

3 - De fato, em se tratando de preceito legal literal e vigente, os 
Tribunais só o poderiam afastar mediante a satisfação do rito próprio à 
preservação da "Cláusula de Reserva de Plenário, nos termos da CRFB/1988 
(art. 92, IX) e da Súmula Vinculante nº 10 do STF, procedimento a ser instalado 
se e quando se compreender que dada norma ostenta, em tese, possível 
ofensa direta à Constituição Federal, o que não aparenta ser o caso, em que 
a questão, embora ostente certo grau de polêmica, não alcança, ao menos 
não em primeiro olhar, o grau de evidente atrito constitucional. 

4 - O espírito da lei em tela, cancelando - sazonalmente - 
RPVs/Precatórios e depósitos judiciais e fomentando, com os recursos 
temporariamente gerados, o orçamento público em si, de modo a viabilizar a 
quitação de débitos judiciais e, ainda, estimular (incisos I e II do § 2º do art. 2º 
da norma) "a manutenção e o desenvolvimento do ensino" e a "proteção de 
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crianças e adolescentes ameaçados de morte", é de mero rearranjo 
orçamentário (viabilizando, mediante remanejamento de verbas estáticas, 
eventuais dotações/alocações para outros relevantes/urgentes fins públicos), 
não de extinção pura e simples de direito judicialmente reconhecido e 
executado a tempo e modo e seus preceitos se presumem constitucionais, o 
que se reforça pelo fato de que, na pendente ADI nº 5.755/DF, não houve, ao 
menos até aqui, liminar suspendendo os seus ditames. 

5 - Ao mencionar "cancelamento" de pagamentos/depósitos não 
levantados, a lei está - em realidade - só postergando o exercício do direito 
(dado o aparente desinteresse pelo pronto levantamento e diante da escassez 
orçamentária), que está acautelado por preceitos outros da mesma Lei nº 
13.463/2017, assim vazados ("caput" e Parágrafo único do art. 3º): "Cancelado 
o precatório ou a RPV, poderá ser expedido novo ofício requisitório, a 
requerimento do credor. (...). O novo precatório ou a nova RPV conservará a 
ordem cronológica do requisitório anterior e a remuneração correspondente a 
todo o período." 

6 - Agravo de Instrumento provido. 

Opostos embargos de declaração, o recurso foi acolhido, sem alteração do  

resultado do julgamento (fls. 303/312). 

No recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, III, “a”, da 

Constituição Federal, o recorrente alega que acórdão recorrido teria violado o art. 2º da 

Lei 13.463/2017, uma vez que o mero decurso do prazo de 2 (dois) anos, previsto no 

dispositivo legal, não poderia ensejar o cancelamento automático de precatórios ou 

requisições de pequeno valor (RPVs), o que somente deveria ocorrer quando verificada 

inércia da parte credora, inexistente na espécie. 

A Vice-Presidência do Tribunal Regional Federal da 1ª Região admitiu o  

recurso especial, e, nos termos do art. 1.036, § 1º, do CPC, selecionou a causa como 

representativa de controvérsia (fls. 338/344). 

A Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas do Superior 

Tribunal de Justiça manifestou-se favoravelmente à afetação da controvérsia ao regime 

dos recursos repetitivos (fls. 412/414). 

Na sessão de julgamento de 19/09/2023, a Primeira Seção do STJ decidiu  

pela afetação do recurso ao regime dos repetitivos, juntamente com o REsp 

2.045.193/DF e o REsp 2.045.491/DF, o que se deu por meio de acórdão unânime assim 

ementado (fls. 428/429): 

PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO – PRECATÓRIOS E 
REQUISIÇÕES DE PEQUENO VALOR (RPV) FEDERAIS - 
CANCELAMENTO - ART. 2º DA LEI 13.463/2017 - POSSIBILIDADE 
INDEPENDENTEMENTE DE CONSIDERAÇÕES ACERCA DA EXISTÊNCIA 
OU INEXISTÊNCIA DE INÉRCIA DO TITULAR DO CRÉDITO - QUESTÃO DE 
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DIREITO – MULTIPLICIDADE – JULGAMENTO DA ADI 5.755/DF PELO STF 
- PREJUÍZO AO DESATE DA CONTROVÉRSIA - INOCORRÊNCIA -  
RECURSO SELECIONADO COMO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA – AFETAÇÃO AO REGIME DOS RECURSOS ESPECIAIS 
REPETITIVOS. 

1. Controvérsia jurídica submetida ao Superior Tribunal de Justiça: 
“Possibilidade de cancelamento de precatórios ou Requisições de Pequeno 
Valor (RPV) federais, no período em que produziu efeitos jurídicos o art. 2º da 
Lei 13.463/2017, apenas em razão do decurso do prazo legal de dois anos do 
depósito dos valores devidos, independentemente de qualquer consideração 
acerca da existência ou inexistência de verdadeira inércia a cargo do titular do 
crédito". 

2. Recurso especial selecionado que preenche os requisitos de 
admissibilidade, permitindo o conhecimento da questão de direito 
controvertida. 

3. Comprovação da existência de multiplicidade de causas parelhas a 
espelhar a mesma controvérsia presente nas amostras selecionadas para 
julgamento. 

4. Controvérsia cujo desate não se mostra prejudicado em razão do 
julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, da ADI 5.755/DF, tendo em vista 
a atribuição de efeitos meramente prospectivos (ex nunc) à declaração de 
inconstitucionalidade do art. 2º da Lei 13.463/2017. 

5. Afetação do recurso especial ao regime dos recursos repetitivos. 

O Ministério Público Federal ofereceu parecer pelo desprovimento do  

recurso especial (fls. 566/572). 

A Confederação dos Trabalhadores no Serviço Público Federal – Condsef e  

a Federação Nacional dos Trabalhadores no Serviço Público – Fenadsef foram admitidas 

ao processo na condição de amicus curiae (fl. 545), manifestando-se pela 

impossibilidade de cancelamento de precatórios e RPVs em decorrência da simples 

fluência do prazo legal (fls. 583/589). 

A União manifestou-se às fls. 594/602. 

É o relatório. 

VOTO 

Reitero na oportunidade que o recurso especial preenche os requisitos de  

admissibilidade, assim os gerais como os específicos, tendo sido apontado pelo 

recorrente, com precisão, o dispositivo legal pretensamente violado pelo acórdão 

recorrido (art. 2º da Lei 13.463/2017). Soma-se a isso o adequado prequestionamento 

da matéria e a apresentação de fundamentação clara e bem delineada no recurso que 
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permite a este Tribunal Superior apreender, com exatidão, a amplitude da controvérsia, 

que revela, enfim, uma questão de direito que prescinde do reexame de todo o arcabouço 

fático-probatório dos autos. 

A controvérsia jurídica submetida ao crivo do STJ e afetada pela Primeira 

Sessão ao regime dos repetitivos (Tema 1.217/STJ) vem sintetizada na seguinte 

proposição: “Possibilidade de cancelamento de precatórios ou Requisições de Pequeno 

Valor (RPV) federais, no período em que produziu efeitos jurídicos o art. 2º da Lei 

13.463/2017, apenas em razão do decurso do prazo legal de dois anos do depósito dos 

valores devidos, independentemente de qualquer consideração acerca da existência ou 

inexistência de verdadeira inércia a cargo do titular do crédito". 

O dispositivo legal em exame – art. 2º da Lei 13.463/2017 - possui a  

seguinte redação: 

Art. 2º Ficam cancelados os precatórios e as RPV federais expedidos e  

cujos valores não tenham sido levantados pelo credor e estejam 
depositados há mais de dois anos em instituição financeira oficial. 

§ 1º O cancelamento de que trata o caput deste artigo será 
operacionalizado mensalmente pela instituição financeira oficial depositária, 
mediante a transferência dos valores depositados para a Conta Única do 
Tesouro Nacional. 

§ 2º Do montante cancelado: 

I - pelo menos 20% (vinte por cento) deverá ser aplicado pela União 
na manutenção e desenvolvimento do ensino; 

II - pelo menos 5% (cinco por cento) será aplicado no Programa de 
Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte (PPCAAM). 

§ 3º Será dada ciência do cancelamento de que trata o caput deste 
artigo ao Presidente do Tribunal respectivo. 

§ 4º O Presidente do Tribunal, após a ciência de que trata o § 3º deste 
artigo, comunicará o fato ao juízo da execução, que notificará o credor. 

A regulamentação do assim chamado cancelamento automático dos  

precatórios ou RPVs federais ocorreu com a edição da Resolução CJF 458, de 

04/10/2017, alterada, posteriormente, pela Resolução CJF 670, de 10/11/2020, e 

revogada pela Resolução CJF 822, de 20/03/2023. 

Essa era a redação dos arts. 46 e 46-A da Resolução CJF 458/217: 
Art. 46. Informado ao presidente do Tribunal, pela instituição financeira, 

o cancelamento da requisição de pagamento, por força da Lei 13.463/2017, e 
comunicado ao juízo da execução, este notificará o credor. 
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Parágrafo único. Havendo requerimento do credor para a expedição de 
nova requisição de pagamento, será observada a ordem cronológica 
originária. (Revogado pela Resolução n. 670, de 10 de novembro de 2020) 

§ 1º Havendo requerimento do credor, a ser apresentado ao juízo da 
execução, para a expedição de nova requisição de pagamento, serão 
observadas as seguintes regras: (Incluído pela Resolução n. 670, de 10 de 
novembro de 2020) 

I – para fins de definição da ordem cronológica será informado pelo 
juízo o número da requisição cancelada; (Incluído pela Resolução n. 670, de 
10 de novembro de 2020) 

II – será considerado o valor efetivamente transferido pela instituição 
financeira para a Conta Única do Tesouro Nacional; (Incluído pela Resolução 
n. 670, de 10 de novembro de 2020) 

III – nas requisições tributárias serão discriminados o principal e os 
juros (valor SELIC), devendo ser considerado para o primeiro o valor principal 
constante da requisição originária; (Incluído pela Resolução n. 670, de 10 de 
novembro de 2020) 

IV – será considerada data base da requisição de pagamento a data 
da transferência dos valores para a Conta Única do Tesouro Nacional, 
conforme informado pela instituição financeira; (Incluído pela Resolução n. 
670, de 10 de novembro de 2020) 

V – a requisição será atualizada pelo indexador previsto em legislação 
para esta modalidade de requisição de pagamento, desde a data base até o 
efetivo depósito; (Incluído pela Resolução n. 670, de 10 de novembro de 2020  

VI – não haverá a incidência dos juros previstos no §1º do art. 7º desta 
resolução; (Incluído pela Resolução n. 670, de 10 de novembro de 2020)  

VII – os dados relativos ao PSS e RRA, se houver, deverão ser 
informados pelo juízo da execução. (Incluído pela Resolução n. 670, de 10  

de novembro de 2020) 

§ 2º A ordem cronológica de que trata o art. 3º, parágrafo único, da Lei 
n. 13.463/2017, será operacionalizada mediante prioridade no pagamento, o 
que não se traduz em pagamento imediato do crédito, devendo a autuação no 
tribunal observar o disposto no § 5º do art. 100 da CF. (Incluído pela Resolução 
n. 670, de 10 de novembro de 2020) 

Art. 46-A. Havendo decisão judicial para que o depósito não seja 
cancelado pela instituição bancária, o juízo da execução oficiará ao depositário 
para que os valores não sejam recolhidos à conta única do Tesouro Nacional, 
até ulterior deliberação. (Incluído pela Resolução n. 670, de 10 de novembro 
de 2020) 

A matéria também foi objeto de regulamentação, ao depois, pelo Conselho  

Nacional de Justiça, nos termos do art. 33 da Resolução CNJ 303, de 18/12/2019, cuja 

redação original previa: 

Art. 33. Informado aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais e 
do Trabalho, pela instituição financeira, o cancelamento de requisições de 
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pagamento de que trata a Lei nº 13.463, de 6 de julho de 2017, e comunicado 
o fato ao juízo da execução, este cientificará o credor. 

§ 1º Efetuado o cancelamento, e havendo requerimento do credor para 
a emissão de nova requisição de pagamento, além dos requisitos obrigatórios, 
deverá ser observado o seguinte: 

I - para fins de definição da ordem cronológica, o juízo da execução 
informará o número da requisição cancelada; 

II - será considerado o valor efetivamente transferido pela instituição 
financeira para a Conta Única do Tesouro Nacional;  

III - será considerada a data-base da requisição de pagamento a data 
da transferência a que alude o inciso II deste parágrafo, conforme indicado 
pela instituição financeira; 

IV - a requisição será atualizada pelo indexador previsto na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, desde a data-base até o efetivo depósito; e 

V - não haverá incidência de juros nas requisições, quando o 
cancelamento decorrer exclusivamente da inércia da parte beneficiária.  

§ 2º Desde que comunicada à instituição financeira, consideram-se 
excluídos do cancelamento de que trata este artigo os depósitos sobre os 
quais exista ordem judicial suspendendo ou sustando a liberação dos 
respectivos valores a qualquer título. 

§ 3º Aplica-se no que couber o disposto neste artigo aos demais 
tribunais. 

Em linhas gerais, vê-se que o modus operandi do cancelamento automático  

de precatórios federais e RPVs ficou assim estabelecido: i) mês a mês, a instituição 

financeira depositária verificava as contas nas quais depositados valores relativos a 

precatórios federais e RPVs, de modo a identificar quais se encontravam sem 

movimentação por pelo menos dois anos; ii) identificadas essas contas, a instituição 

financeira realizava automaticamente - leia-se: sem qualquer decisão judicial - o 

cancelamento do precatório ou RPV, transferindo o saldo da conta respectiva para a 

Conta Única do Tesouro Nacional; iii) a instituição financeira informava mensalmente o  

presidente do Tribunal acerca das ordens de pagamento canceladas no período 

correspondente, de modo que, ao final, essa informação fosse comunicada ao juízo da 

execução; iv) o juízo da execução, cientificado do cancelamento do precatório ou RPV 

expedido em determinado processo de seu acervo, intimava nos autos o credor para 

ciência e tomada de providências, expedindo-se nova requisição de pagamento  somente 

mediante requerimento do interessado, resguardada, de toda sorte, a ordem cronológica 

originária. 
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Ocorre que o art. 2º, caput, e § 1º, da Lei 13.463/2017 foram declarados  

inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal na sessão de julgamento de 30/06/2022, 

quando do exame da ADI 5.755/DF. 

O pronunciamento do STF pela inconstitucionalidade dos preceitos em  

tela restou assim ementado: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PRECATÓRIOS. 
CONVERSÃO DE RITO. JULGAMENTO DEFINITIVO DA AÇÃO. ART. 2º, 
CAPUT E § 1º, DA LEI Nº 13.463/2017, QUE DETERMINA O 
CANCELAMENTO DOS PRECATÓRIOS E REQUISIÇÕES DE PEQUENO 
VALOR (RPV) FEDERAIS EXPEDIDOS E CUJOS VALORES NÃO TENHAM 
SIDO LEVANTADOS PELO CREDOR E ESTEJAM DEPOSITADOS HÁ MAIS 
DE DOIS ANOS EM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA OFICIAL. 
TRANSFERÊNCIA PARA A CONTA ÚNICA DO TESOURO NACIONAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 2º, 5º, CAPUT, XXII, XXXV, XXXVI, LIV E LV, E 100 
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PROCEDÊNCIA. 

1. Conversão do rito do art. 10 para o rito do art. 12 da Lei nº 
9.868/1999. Julgamento definitivo do mérito em razão: ( i) da postulação 
formalizada; (ii) da plena coleta das informações jurídicas; e (iii) da 
apresentação dos argumentos necessários para a solução do problema 
constitucional posto, com respeito aos direitos fundamentais processuais. 
Perfectibilização do contraditório efetivo e presença de elevado grau de 
instrução processual. 

2. A lei impugnada consubstancia ato normativo oriundo do 
Congresso Nacional, por iniciativa do Presidente da República. Exercício de 
competência legislativa concorrente sobre direito financeiro, uma vez que 
precatório e requisição de pequeno valor (RPV) destinam-se à realização de 
despesas públicas decorrentes de sentenças judiciais transitadas em julgado. 
Não configuração de inconstitucionalidade formal: a apreciação da natureza 
do disciplinamento da matéria e do desbordamento das balizas constitucionais 
expressamente previstas pelo texto da Carta Magna situa-se na seara de 
eventual inconstitucionalidade material da atuação legislativa quanto ao 
trâmite operacional de pagamento de valores por meio de precatórios e 
requisições de pequeno valor. 

3. A Lei nº 13.463/2017 criou verdadeira inovação ao disciplinar o 
pagamento de montantes por precatórios e requisições de pequeno valor por 
meio da determinação de um limite temporal para o exercício do direito de 
levantamento do importe do crédito depositado. A transferência automática, 
pela instituição financeira depositária, dos valores depositados para a Conta 
Única do Tesouro Nacional sem prévia ciência do interessado ou formalização 
de contraditório (art. 5º, LV, CF) afronta o devido processo legal (CF, art. 5º, 
LIV) no que atine ao respeito ao contraditório e à ampla defesa.  

4. Tal lei desloca a prévia ciência e o exercício do contraditório para 
momento posterior ao cancelamento automático, procedimento que viola a 
Constituição Federal. A mera possibilidade de novo requerimento do credor 
não desfigura a inconstitucionalidade material em razão da não observância 
do contraditório e da ampla defesa. 

5. Impossibilidade de edição de medidas legislativas para condicionar 
e restringir o levantamento dos valores a título de precatórios. Precedente: ADI 
3453 (Relatora: Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJ 16.3.2007). Violação 
da separação dos Poderes: a Constituição Federal desenhou o regime de 
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pagamento de precatório e conferiu atribuições ao Poder Judiciário sem deixar 
margem limitativa do direito de crédito ao legislador infraconstitucional. Devem 
ser prestigiados o equilíbrio e a separação dos Poderes (art. 2º, CF), bem 
como a garantia da coisa julgada (art. 5º, XXXVI, CF) mediante a satisfação 
do crédito a conferir eficácia às decisões. A lei impugnada transfere do 
Judiciário para a instituição financeira a averiguação unilateral do pagamento 
e autoriza, indevidamente, o cancelamento automático do depósito e a 
remessa dos valores à Conta Única do Tesouro Nacional. Configurada uma 
verdadeira burla aos freios e contrapesos indispensáveis ao bom 
funcionamento dos Poderes. 

6. A mora do credor em relação ao levantamento dos valores 
depositados na instituição financeira deve ser apurada no bojo do processo de 
execução, sem necessidade de cancelamento automático das requisições em 
ausência de prévia ciência ao interessado. Violação do devido processo legal 
(art. 5º, LIV, CF) e do princípio da proporcionalidade. Revela-se 
desproporcional a imposição do cancelamento automático após o decurso de 
dois anos do depósito dos valores a título de precatório e RPV. A atuação 
legislativa não foi pautada pela proporcionalidade em sua faceta de vedação 
do excesso. 

7. Ao determinar o cancelamento puro e simples, imediatamente após 
o biênio em exame, a Lei nº 13.463/2017 afronta, outrossim, os incisos XXXV 
e XXXVI do art. 5º da Constituição da República, por violar a segurança 
jurídica, a inafastabilidade da jurisdição, além da garantia da coisa julgada e 
de cumprimento das decisões judiciais. Precedentes. 

8. A lei impugnada imprime um tratamento mais gravoso ao credor, 
com a criação de mais uma assimetria entre a Fazenda Pública e o cidadão 
quando ocupantes dos polos de credor e devedor. Manifesta ofensa à 
isonomia, seja quanto à distinta paridade de armas entre a Fazenda Pública e 
os credores, seja no que concerne a uma diferenciação realizada entre os 
próprios credores: aqueles que consigam fazer o levantamento no prazo de 
dois anos e os que assim não o façam, independentemente da averiguação 
prévia das razões. Distinção automática e derivada do decurso do tempo entre 
credores sem a averiguação das razões do não levantamento dos valores 
atinentes aos precatórios e requisições de pequeno valor, que podem não 
advir necessariamente de mero desinteresse ou inércia injustificada. Ofensa à 
sistemática constitucional de precatórios como implementação da igualdade 
(art. 5º, caput, CF). Precedentes. 

9. O manejo dos valores de recursos públicos depositados e à 
disposição do credor viola o direito de propriedade (art. 5º, XXII, CF). 
Ingerência sobre o montante depositado e administrado pelo Poder Judiciário, 
que passa a ser tratado indevidamente como receita pública e alvo de 
destinação. 

10. A ação direta conhecida e pedido julgado procedente.  

(STF, Pleno, ADI 5.755/DF, Rel. Min. Rosa Weber, j. 30/06/2022, DJe 
04/10/2022) 

Conforme pontuei no voto de afetação da matéria ao regime dos repetitivos,  

a questão acerca da interpretação que deve prevalecer quanto ao alcance do art. 2º da 

Lei 13.463/2017 não se mostra prejudicada pela declaração de inconstitucionalidade 

realizada pelo Supremo Tribunal Federal quando do julgamento da ADI 5.755/DF. Isso 
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porque, ao apreciar os embargos de declaração opostos nessa ação direta de 

inconstitucionalidade, decidiu o STF pela atribuição de efeitos meramente prospectivos 

(ex nunc) à declaração de inconstitucionalidade da norma, "a partir da publicação da ata 

de julgamento meritório (06.7.2022)". 

Por consequência, as relações jurídicas ocorridas entre a data da publicação  

da Lei Federal 13.463 (06/07/2017) e a data da publicação da ata de julgamento da ADI 

5.755/DF (06/07/2022), permanecem regidas pelo dispositivo legal em comento, o que 

significa dizer que a interpretação que o STJ venha a conferir à norma contida no preceito 

legal haverá de disciplinar todos os atos de cancelamento automático de RPVs e 

precatórios federais que tenham sido executados no interregno em que o art. 2º, caput, 

e § 1º, da Lei 13.463/2017 produziram efeitos jurídicos não desconstituídos pelo controle 

abstrato de constitucionalidade realizado pelo STF. 

Avanço, então, ao cerne da controvérsia. 

Sem maiores digressões acerca do tema, até porque o juízo de invalidade  

do instituto do cancelamento automático de precatórios e RPVs federais à luz da 

Constituição Federal já foi realizado pelo Supremo Tribunal Federal, tenho que o 

cancelamento indiscriminado e acrítico de precatórios ou RPVs federais, decorrente tão 

somente do decurso do tempo (dois anos), constitui medida absolutamente 

desproporcional se admitido sem qualquer consideração acerca da inércia do titular do 

crédito, ocorrendo mesmo em situações concretas nas quais o levantamento do 

montante depositado não tenha sido efetivado por circunstâncias alheias à vontade do 

credor, tais como a existência de ordem judicial impeditiva ou eventual demora na 

realização de atos processuais imputável somente ao serviço judiciário. 

Essa desproporcionalidade evidente da medida, tomada que fosse sem  

prévia comunicação ao credor e tampouco sem levar em consideração peculiaridades do 

caso concreto que estivessem a impedir o titular do crédito de se apropriar do recurso 

depositado, foi um dos fundamentos determinantes utilizados pelo STF para declarar a 

inconstitucionalidade material dos preceitos do art. 2º, "caput", e § 1º, da Lei 13.463/2017, 

conforme se afere das seguintes passagens do voto da eminente Ministra Rosa Weber, 

Relatora da ADI 5.755/DF: 

A mora do credor em relação ao levantamento dos valores depositados 
na instituição financeira deve ser apurada no bojo do processo de execução, 
sem imposição de cancelamento automático das requisições em ausência de 
prévia ciência ao interessado. Configurada violação do devido processo legal 
(art. 5º, LIV, CF) e do princípio da proporcionalidade. 
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Revela-se desproporcional o estabelecimento do cancelamento 
automático após o decurso de dois anos do depósito dos valores a título de 
precatório e RPV. A atuação legislativa não foi pautada pela proporcionalidade 
em sua faceta de vedação do excesso. Afrontado, por isso, o art. 5º, LIV, da 
Constituição Federal: “ninguém será privado da liberdade ou de seus bens 
sem o devido processo legal”. Ausente o respeito ao devido processo legal, na 
perspectiva material ou substantiva, concluo pela inconstitucionalidade do 
dispositivo legal em exame. 

(...) 

Entendo, nessa linha de raciocínio jurídico, que a lei impugnada imprime 
um tratamento mais gravoso ao credor, com a criação de mais uma assimetria 
entre a Fazenda Pública e o cidadão ocupantes dos polos devedor e credor 
nas relações jurídicas. Há manifesta ofensa à isonomia , seja quanto à distinta 
paridade de armas entre a Fazenda Pública e os credores, seja no que 
concerne à diferenciação realizada entre os próprios credores: aqueles que 
logram fazer o levantamento no prazo de dois anos e os que não o fazem, 
independentemente da averiguação prévia das razões. 

(...) 

A lei impugnada, como visto, cria distinção automaticamente derivada do 
decurso do tempo entre credores sem a averiguação das razões do não 
levantamento dos valores atinentes aos precatórios e requisições de pequeno 
valor, que podem, por exemplo, inclusive advir de entraves processuais, de 
deficiência de representação, de imperativos de direito sucessório, dentre 
outras causas que não necessariamente denotem desinteresse ou inércia 
injustificada. 

A compreensão ora defendida, ademais, reverencia antigo entendimento  

jurisprudencial, consolidado nas Súmulas 78/TFR (“Proposta a ação no prazo fixado para 

o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, 

não justifica o acolhimento da arguição de prescrição”) e 106/STJ (“Proposta a ação no 

prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao 

mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da arguição de prescrição ou 

decadência”); e também no REsp 1.102.431/RJ, submetido ao regime do art. 543-C do 

CPC/73 e que constitui o Tema 179 de nosso repertório de teses repetitivas (“A perda da 

pretensão executiva tributária pelo decurso de tempo é consequência da inércia do 

credor, que não se verifica quando a demora na citação do executado decorre 

unicamente do aparelho judiciário”). 

É dizer: há muito tempo foi estabelecido por esta Casa – em uma  

jurisprudência desde então estável e uniforme – que o titular de uma pretensão somente 

deve ser penalizado com a sua perda se e quando caracterizada a sua inércia no 

exercício daquela, não podendo ser prejudicado, portanto, por eventual extrapolação de 

prazo legal de exercício da pretensão para a qual não tenha ele, o titular, dado causa. 
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A jurisprudência, a par de estável e uniforme, impõe o art. 926, caput, do CPC 

que seja também coerente, e a coerência demanda que essa mesma ratio decidendi seja 

aplicada, mutatis mutandis, na solução da controvérsia em exame. Desse modo, não se 

deve permitir o cancelamento automático do precatório ou do RPV em prejuízo do credor 

do ente federal senão quando caracterizada no processo respectivo a inércia do titular 

do crédito, vedando-se o cancelamento automático sempre que o levantamento do 

montante depositado encontrar-se obstado por circunstância alheia à vontade do credor, 

tal como, repito, uma ordem judicial impeditiva ou eventual demora na realização de atos 

processuais imputável somente ao serviço judiciário. 

Há mais um fundamento jurídico que se soma ao quanto já afirmado de  

modo a conduzir à solução ora propugnada. 

Como já destacado, não se pode esquecer que o Supremo Tribunal Federal  

declarou a inconstitucionalidade material do art. 2º, "caput", e § 1º, da Lei 13.463/2017, 

de modo que, a rigor, está-se aqui a discorrer sobre a aplicação, em situações concretas, 

de providência (cancelamento automático de RPV ou precatório federal) que é 

incompatível com a Constituição Federal. 

Uma norma inconstitucional não deve ser aplicada. Mas, se aplicável por  

circunstâncias excepcionais tais como as aqui presentes, deve ser aplicada da maneira 

menos abrangente possível, a partir de uma interpretação restritiva da norma que 

conduza a uma mínima perturbação da ordem constitucional. 

É também por isso, enfim, que considero como mais adequada a conclusão  

segundo a qual o preceito (inconstitucional) do art. 2º, caput, da Lei 13.463/2017 deve 

produzir efeitos jurídicos os mais limitados possíveis, circunscritos aos casos concretos 

em que efetivamente caracterizada a inércia do titular do crédito pelo prazo previsto na 

lei (dois anos), a partir do que, então, poderá ser considerado válido o ato jurídico de 

cancelamento automático do precatório ou RPV expedido. 

Por fim, um par de considerações relevantes. 

A primeira é a de que, mesmo que ocorrido o cancelamento válido do  

precatório ou RPV, em razão do preenchimento de ambos os requisitos acima 

mencionados (inércia do credor caracterizada no processo e decurso do biênio legal), 

nada obsta a que nova ordem de pagamento seja expedida a requerimento do 

interessado, na forma do art. 3º da Lei 13.463/2017 e respeitando-se, para tanto, o prazo 

prescricional tal como disciplinado por este Tribunal Superior quando do julgamento do 
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Tema 1.141/STJ (“A pretensão de expedição de novo precatório ou requisição de 

pequeno valor, fundada nos arts. 2º e 3º da Lei 13.463/2017, sujeita-se à prescrição 

quinquenal prevista no art. 1º do Decreto 20.910/32 e tem, como termo inicial, a 

notificação do credor, na forma do § 4º do art. 2º da referida Lei 13.463/2017”). 

A segunda, de ordem prática, é a de que o cancelamento do RPV ou  

precatório, conforme disposto no (inconstitucional) art. 2º, § 1º, da Lei 13.463/2017, é 

operacionalizado pela instituição financeira depositária de forma automática, a qual, 

entretanto, não tem conhecimento do caso concreto para deixar de proceder ex officio 

ao cancelamento nos casos em que, decorrido o biênio legal, o levantamento do depósito 

pelo credor esteja impedido por circunstâncias alheias à sua vontade. 

Assim, nos casos em que inexiste inércia do credor mas razões outras  

impedem o levantamento do depósito, é de rigor que seja comunicada a instituição 

financeira depositária, tal como previsto no art. 33, § 2º, da Resolução 303/2019 do 

Conselho Nacional de Justiça, que regulamentava o cancelamento automático previsto 

na Lei 13.463/2017. Para que tal comunicação se consume, constitui ônus do 

interessado provocar o juízo da execução, a fim de que se oficie à instituição depositária 

de modo a se impedir o cancelamento automático do RPV ou precatório, ou, se já 

automaticamente cancelado, para que se proceda ao estorno dos valores indevidamente 

transferidos à Conta Única do Tesouro Nacional. Providência que não impede, afirmo, a 

adoção pelo juízo da execução de outras medidas que conduzam a um resultado 

equivalente, inclusive a expedição de novo requisitório com base no art. 3º da Lei 

13.463/2017, desde que assim se mostre melhor atendido o interesse do credor. 

- Fixação da tese jurídica: 

Ante tais fundamentos, propõe-se a seguinte tese jurídica de eficácia  

vinculante, sintetizadora da ratio decidendi deste julgado paradigmático: 

É válido o ato jurídico de cancelamento automático de precatórios 
ou requisições federais de pequeno valor realizados entre 06/07/2017 
(data da publicação da Lei 13.463/2017) e 06/07/2022 (data da publicação 
da ata da sessão de julgamento da ADI 5.755/DF), nos termos do art. 2º, 
caput, e § 1º, da Lei 13.463/2017, desde que caracterizada a inércia do 
credor em proceder ao levantamento do depósito pelo prazo legalmente 
estabelecido (dois anos). É ilegal esse mesmo ato se circunstâncias 
alheias à vontade do credor impediam, ao tempo do cancelamento, o 
levantamento do valor depositado. 

- Solução do caso concreto: 

Passo à etapa derradeira do voto, de aplicação do entendimento repetitivo  
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ora proposto ao caso concreto que representa amostra recursal adequada da 

controvérsia. 

Do exame dos autos, extrai-se que na decisão interlocutória impugnada pelo  

agravo de instrumento resolvido nos termos do acórdão recorrido, o d. juízo da execução 

reconheceu que não havia inércia dos credores da União em proceder ao levantamento 

dos valores depositados em contas bancárias abertas em virtude da expedição de RPVs 

e precatórios, não tendo ocorrido o levantamento pelos interessados em razão da 

suspensão da execução determinada incidentalmente pelo Tribunal a quo em apelação 

interposta pela União em embargos à execução. Inexistente a inércia dos credores, 

determinou o d. juízo a "retenção dos valores depositados nas contas abertas em favor 

dos exequentes relacionados às fls. 133/142, deixando de devolvê-los à União, 

abstendo-se, assim, de aplicar em relação aos exequentes a Lei 13.463/2017, até 

posterior deliberação deste juízo, ou instância superior" (fls. 206/207). 

O Tribunal de origem, ao prover o agravo de instrumento e determinar o  

cancelamento automático dos RPVs e precatórios a despeito da inexistência de inércia 

dos credores, conferiu interpretação ao art. 2º da Lei 13.463/2017 destoante da tese 

jurídica ora fixada, o que impõe, por consequência, o provimento do recurso especial. 

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial. 

É como voto. 
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Fl.__________ 

   

CERTIDÃO DE JULGAMENTO 
PRIMEIRA SEÇÃO 

  

  

 Número Registro: 2022/0401303-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.045.191 / DF 

Números Origem:  00664637920164013400  10211967720194010000 

 PAUTA: 22/05/2024 JULGADO: 22/05/2024 

Relator 
Exmo. Sr. Ministro  PAULO SÉRGIO DOMINGUES 

Presidente da Sessão 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA 

Subprocurador-Geral da República 
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA 

Secretária 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA 

AUTUAÇÃO 
RECORRENTE : -----  
RECORRENTE : -----  

ADVOGADO : ALDIR GUIMARAES PASSARINHO JUNIOR  - DF034615 
RECORRIDO : UNIÃO  
INTERES. : CONFEDERACAO DOS TRABALHADORES NO SERVICO PUBLICO 

FEDERAL - "AMICUS CURIAE" 
INTERES. : FEDERACAO NACIONAL DOS TRABALHADORES DO SERVICO PUBLICO 

FEDERAL - FENADSEF - "AMICUS CURIAE" 
ADVOGADO : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO  - DF001441A 
ADVOGADOS : CAMILLA LOUISE GALDINO CÄNDIDO  - DF028404 

 CARLOS FERNANDES CONINCK JÚNIOR  - DF061129 
ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -  

Servidor Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada  
/ Quintos e Décimos / VPNI 

SUSTENTAÇÃO ORAL 

Proferiu sustentação oral o Dr. RAFAEL MONTEIRO DE CASTRO NASCIMENTO, pela 

RECORRIDA: UNIÃO.  
Assistiu ao julgamento o Dr. CARLOS FERNANDES CONINCK JÚNIOR, pelas INTERES.: 

CONFEDERACAO DOS TRABALHADORES NO SERVICO PUBLICO FEDERALINTERES e 

FEDERACAO NACIONAL DOS TRABALHADORES DO SERVICO PUBLICO FEDERAL - 

FENADSEF. 

CERTIDÃO 

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 

sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão: 

A Primeira Seção, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial, nos  
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 



 

Foi aprovada, por unanimidade, a seguinte tese, no tema 1217: É válido o ato jurídico 

de cancelamento automático de precatórios ou requisições federais de pequeno valor realizados 

entre 06/07/2017 (data da publicação da Lei 13.463/2017) e 06/07/2022  
(data da publicação da ata da sessão de julgamento da ADI 5.755/DF), nos termos do art.  

2C542524485515119809245@ º, caput, e 2022/0401303-4  -§ 1º, da Lei 

13.463/2017  REsp 2045191, desde que caracterizada a inércia do credor em  
Documento eletrônico VDA41657092 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006 
Signatário(a):  MARIANA COUTINHO MOLINA, PRIMEIRA SEÇÃO   Assinado em: 22/05/2024 18:04:13 
Código de Controle do Documento: F1716E14-8B33-4242-879C-58FD1D7D0701 

 Superior Tribunal de Justiça S.T.J  
Fl.__________ 

   

CERTIDÃO DE JULGAMENTO 
PRIMEIRA SEÇÃO 

  

  

 Número Registro: 2022/0401303-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.045.191 / DF 

proceder ao levantamento do depósito pelo prazo legalmente estabelecido (dois anos).  É ilegal 

esse mesmo ato se circunstâncias alheias à vontade do credor impediam, ao tempo do 

cancelamento, o levantamento do valor depositado. 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 

Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
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